
PRINCIPAIS INOVAÇÕES  
DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
E SEUS IMPACTOS PARA 
O PODER PÚBLICO E 
PEQUENOS NEGÓCIOS





PRINCIPAIS INOVAÇÕES  
DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
E SEUS IMPACTOS PARA 
O PODER PÚBLICO E 
PEQUENOS NEGÓCIOS

Rio de Janeiro

Setembro de 2022



PRINCIPAIS INOVAÇÕES DA  
NOVA LEI DE LICITAÇÕES

©2022. Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas no Estado do Rio de Janeiro – Sebrae/RJ 
Rua Santa Luiza, 685, 7º andar, Centro, Rio de Janeiro /RJ. Telefone: (21) 2212-7700.
Todos os direitos reservados. A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, 
constitui violação dos direitos autorais (Lei nº 9.610/1998).

PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO ESTADUAL
Antônio Florêncio de Queiroz Junior

DIRETOR-SUPERINTENDENTE

Antonio Melo Alvarenga Neto

DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO

Sergio Gomes Malta

DIRETOR DE PRODUTO E ATENDIMENTO

Júlio Cezar Rezende de Freitas

GERÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Tito Bruno Bandeira Ryff – Gerente
Marcelle Rodrigues dos Santos – Analista | Conteudista
Ana Carolina Magalhães Sampaio – Analista

CONSULTOR CONTEUDISTA 

Felipe Ansaloni – Conteudista

PROJETO GRÁFICO E DIAGRAMAÇÃO

Sigla

A617	 Ansaloni, Felipe.

		  Principais inovações da nova lei de 
licitações e seus impactos para o  público e 
pequenos negócios / Felipe Ansaloni. – Rio de 
Janeiro : Sebrae/RJ, 2022.

32 p. 

ISBN 978-65-5818-326-6

1. Legislação – Poder público. 2. Licitação. 3. 
Inovação – Negócios. I. Sebrae/RJ. II. Título.

CDD 341 
CDU 347

Bibliotecário catalogador: 
Leandro Pacheco de Melo – CRB 7ª 5471



PRINCIPAIS INOVAÇÕES DA  
NOVA LEI DE LICITAÇÕES 5

SUMÁRIO

AMPLIAÇÃO DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DOS CONTRATOS	 7

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  
E CRESCIMENTO DAS DISPENSAS ELETRÔNICAS	 9

BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE  
PEQUENO PORTE	 11

CREDENCIAMENTO COMO INSTRUMENTO AUXILIAR DAS  
LICITAÇÕES E DAS CONTRATAÇÕES	 13

EXIGÊNCIA DE COMPLIANCE E PROGRAMA DE INTEGRIDADE	 15

GOVERNANÇA COMO PARTE DAS LICITAÇÕES	 17

INVERSÃO DE FASES COMO REGRA	 20

MODALIDADES DE LICITAÇÃO	 23

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP	 26

PROCEDIMENTOS ELETRÔNICOS	 29

CONCLUSÃO	 32



PRINCIPAIS INOVAÇÕES DA  
NOVA LEI DE LICITAÇÕES 6

VOCÊ SABIA QUE NO DIA 1º DE ABRIL DE 2021 
FOI PUBLICADA A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, 
CONHECIDA COMO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES?

A nova lei flexibiliza o rito licitatório e promete tornar as contratações mais efetivas e eficazes, 
tanto para o gestor público contratante, quanto para o empresário que vende produtos para 
o Poder Público.

Com a nova legislação, teve início um período de transição de dois anos entre o modelo 
atual e o novo. Esse prazo permitirá uma mudança planejada, gradativa e organizada tanto 
para a Administração Pública como para os pequenos negócios.

Ao longo deste período, as inovações da Nova Lei de Licitações irão transformar o dia a dia e as 
rotinas de todos.

Por isso, neste e-book, selecionamos algumas das mais importantes e principais novidades 
da Nova Lei, além de abordarmos os seus impactos, e recomendaremos algumas ações para 
gestores públicos e empresários, especialmente os de micro e pequenas empresas.

É importante que você fique por dentro dessas atualizações para não perder nenhuma 
oportunidade de negócio.

Boa leitura!
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AMPLIAÇÃO  
DOS PRAZOS DE  
VIGÊNCIA DOS                               
CONTRATOS
A Nova Lei de Licitações prevê que contratos 
de prestação de serviços ou fornecimentos 
continuados poderão ter duração de até 5 
(cinco) anos, com a possibilidade de serem 
prorrogados até o limite de 10 (dez) anos.
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A Administração Pública 
deve atentar para a duração 
dos contratos, que deverá 
ser definida no instrumento 
convocatório, e observar a 
disponibilidade orçamentária 
no momento da contratação e 
a cada exercício financeiro, nas 
sucessivas prorrogações dos 
contratos.

As Empresas Licitantes devem 
preparar-se para ter um vínculo 
maior e mais duradouro com 
a Administração Pública, visto 
que o prazo inicial do contrato 
poderá ser de 5 (cinco) anos, 
prorrogáveis por mais 5 (cinco) 
anos, podendo alcançar até  
10 (dez) anos.

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Um dos impactos para a Administração 
Pública será a redução do número de 
licitações devido ao aumento dos prazos 
de vigência dos contratos.

Outra mudança será a possibilidade 
de se adquirir produtos que sejam 
fornecidos de maneira continuada.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Para os pequenos negócios, a 
possibilidade de vínculo com a 
Administração Pública por até 10 
anos, gera a recorrência de receitas, 
estabilidade e previsibilidade financeira 
para as empresas.

AÇÕES         
RECOMENDADAS
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ATUALIZAÇÃO DOS 
VALORES DA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO E 
CRESCIMENTO DAS 
DISPENSAS ELETRÔNICAS

A Nova Lei de Licitações estabeleceu que as compras e contratações 
de serviços de até R$ 50.000,00 e as contratações de obras, serviços de 
engenharia e manutenção de veículos automotores de até R$ 100.000,00, 
podem dispensar a realização de licitação.

Entretanto, está prevista a necessidade de atualização dos valores 
constantes na nova lei a cada dia 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha 
a substituí-lo. Deste modo, a cada início de ano teremos valores atualizados.

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2022 os limites de valores para 
dispensa de licitação passaram a ser de R$ 54.020,41 para compras 
e serviços e de R$ 108.040,82 para obras, serviços de engenharia e 
manutenção de veículos automotores.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A significativa ampliação do valor das 
dispensas em razão do valor exigirá um 
planejamento minucioso das contratações.

Por outro lado, haverá a adoção em larga 
escala das dispensas eletrônicas, inclusive com 
procedimentos de lances.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Haverá um aumento significativo das 
oportunidades de participação nas dispensas 
de licitação, principalmente nos processos 
eletrônicos.

Além disso, haverá uma maior agilidade no 
processamento das contratações de pequeno 
valor, além de maior transparência, publicidade 
e competitividade nas contratações diretas.

Para a Administração 
Pública, a Nova Lei de 
Licitações inseriu o dever 
de planejamento em todas 

as contratações públicas. Não 
mais basta especificar o objeto, 
realizar a pesquisa de preços, 

instruir o processo e seguir para a contratação. 
O gestor deve atentar para o fato de que, 
agora, o planejamento permeia todas as 
contratações, desde o seu início, inclusive, as 
dispensas e as dispensas eletrônicas.

As empresas licitantes deverão atentar 
para a tendência de aumento significativo 
do número de dispensas de licitação, 
principalmente no formato eletrônico. Por 
isso, essas empresas devem se capacitar para 
aproveitarem essa nova oportunidade de 
negócios.
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BENEFÍCIOS PARA 
MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE

A Nova Lei manteve os benefícios já concedidos pela 
Lei Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – MPE.

Entretanto, no ar.t 4º, § 1º, incisos I e II, a Nova Lei 
de Licitações (Lei Federal 14.133/2021) trouxe duas 
novas hipóteses nas quais os benefícios em favor dos 
pequenos negócios não serão aplicados:

1.	 Licitação de bens e serviços cujo valor estimado 
dos ITENS supere a receita bruta máxima das 
empresas de pequeno porte; e

2.	Licitação de obras e serviços de engenharia cujo 
valor estimado supere a receita bruta máxima 
das empresas de pequeno porte.

Além destas hipóteses, conforme o art. 4º, 
§ 2º, os benefícios em favor das MPEs ficam 
limitados às empresas que, no ano-calendário 
de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima das empresas de pequeno porte.

Nas contratações com prazo de vigência 
superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato para fins de concessão dos 
limites acima mencionados.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Nova Lei preserva o tratamento 
diferenciado e favorecido em favor dos 
pequenos negócios nas licitações públicas, 
porém há novas hipóteses taxativas em 
que os benefícios em favor dos pequenos 
negócios não serão aplicados.

A Administração deverá exigir do licitante 
uma declaração, sob as penas da lei, de que 
a MPE não se enquadra nas hipóteses de 
restrição ao tratamento diferenciado em 
favor dos pequenos negócios.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Haverá o maior controle da Administração 
para a concessão do tratamento diferenciado 
em favor dos pequenos negócios em 
licitações.

A Administração Pública 
deverá atualizar os editais 
de licitação para contemplar 
a disciplina da Nova Lei de 
Licitações em relação aos 
benefícios em favor das 
MPEs, passando a exigir nas 
licitações nova declaração das 
micro e pequenas empresas, 
nos termos da nova legislação.

É necessário que as 
empresas licitantes 
realizem o monitoramento 
da receita bruta anual e dos 
contratos vencidos junto à 
Administração Pública, para 
não incorrer em nenhuma 
das hipóteses de vedações 
trazidas pela Nova Lei de 
Licitações.
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CREDENCIAMENTO 
COMO INSTRUMENTO 
AUXILIAR DAS 
LICITAÇÕES E DAS 
CONTRATAÇÕES

Nova Lei de Licitações 
passa a prever 
expressamente o 
credenciamento como 
instrumento auxiliar das 
licitações, para a prestação 
de serviços e fornecimento 
de bens.
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IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A utilização do credenciamento por órgãos 
públicos passa a ter maior segurança jurídica e 
critérios mais objetivos para adoção.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

O credenciamento de prestadores de serviços e 
fornecedores acaba se tornando uma nova frente 
de negócios para as empresas, principalmente 
microempreendedores individuais como bom-
beiros, pedreiros, marceneiros, carpinteiros, etc.

As empresas podem participar de vários credencia-
mentos, em diferentes cidades ou órgãos públicos.

No credenciamento, há uma previsibilidade de 
pagamento, uma vez que, regra geral, os valores 
são previamente fixados pela Administração por 
meio de tabelas públicas nos editais de chama-
mento público.

Para realizar o credenciamen-
to, a Administração Pública 
deve observar as seguintes 
hipóteses:

Necessidade de contratação si-
multânea, sendo viável e vantajosa;

Casos em que o contratante é o 
Poder Público, mas a seleção do contratado 
estará a cargo de terceiro; e

Situações de flutuação de preços de mercado, 
nos quais a variação é frequente, inviabilizando 
a realização de licitação.

Já as empresas licitantes devem atentar para o 
fato de que, no credenciamento, a avaliação é 
apenas eliminatória e não classificatória, logo, 
não há preferência, favorecimento ou distin-
ção entre as empresas credenciadas.

Não há competição e todos aqueles que se 
credenciarem poderão fornecer ou prestar 
serviços à Administração.

AÇÕES         
RECOMENDADAS
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EXIGÊNCIA DE 
COMPLIANCE  
E PROGRAMA DE 
INTEGRIDADE

A Nova Lei de Licitações exige que 
nas contratações de obras, serviços 
e fornecimentos de grande vulto, 
as empresas tenham programas de 
integridade e práticas de compliance.

As contratações públicas deverão 
se submeter a práticas contínuas e 
permanentes de gestão de riscos e de 
controle preventivo.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Nova Lei de Licitações estimula que a 
Administração Pública adote boas práticas 
de compliance e implemente programas 
de integridade, que aumentem a qualidade 
e transparência das contratações públicas, 
diminuindo os riscos da própria execução do 
objeto contratado e os riscos que tocam às 
partes envolvidas (Poder Público e Empresas).

A Administração 
Pública deve estimular a 
estruturação de Programas 
de Integridade das 
empresas, estabelecendo 

em seus editais benefícios aos 
licitantes que adotarem em 

suas condutas os valores e princípios de 
governança.

É necessário que as empresas licitantes 
criem, o quanto antes, Planos de Integridade 
para que possam usufruir dos benefícios da 
Nova Lei de Licitações.

Nesse sentido, a CGU e o SEBRAE lançaram 
uma importante cartilha de integridade para 
micro e pequenos empresas, podendo ser 
consultada através	 do	 link:	 https://
www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-deconteudo/
publicacoes/integridade/arquivos/
integridade-parapequenos-negocios.pdf

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

As empresas que adotarem condutas, valores 
e princípios de governança corporativa e 
programas de integridade, terão a seu favor 
critérios de desempate em licitações ou, até 
mesmo, atenuantes em sanções.

A exigência do Programa de Integridade 
ocorrerá a partir de 6 (seis) meses após a 
celebração do contrato com o ente público.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-deconteudo/publicacoes/integridade/arquivos/integridade-parapequenos-negocios.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-deconteudo/publicacoes/integridade/arquivos/integridade-parapequenos-negocios.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-deconteudo/publicacoes/integridade/arquivos/integridade-parapequenos-negocios.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/centrais-deconteudo/publicacoes/integridade/arquivos/integridade-parapequenos-negocios.pdf
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GOVERNANÇA 
COMO PARTE DAS 
LICITAÇÕES

A Nova Lei de Licitações passa a exigir novos 
e importantes mecanismos de Governança 
nas licitações públicas, quais sejam:

1.	 Plano de Contratações Anual;

2.	Gestão de Riscos (inclusive matriz de 
riscos em Edital);

3.	Gestão dos servidores por 
competências;

4.	Alinhamento das contratações ao 
Planejamento Estratégico do órgão;

5.	Estudo Técnico Preliminar; e

6.	Programa de Integridade.



PRINCIPAIS INOVAÇÕES DA  
NOVA LEI DE LICITAÇÕES 18

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Obrigatoriedade de a Administração realizar o planejamento estratégico das contratações 
públicas e elaborar o Plano de Contratações Anual. Cabe à Administração:

1.	 Assegurar que os processos licitatórios alcancem o resultado pretendido;

2.	Evitar licitações fracassadas e desertas;

3.	Mitigar riscos e garantir a execução ordenada das licitações; e

4.	Preservar a legalidade e economicidade no dispêndio de recursos públicos.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

A Nova Lei permite que os pequenos negócios:

1.	 Planejem-se com maior antecedência para fornecerem para a Administração Pública;

2.	Tenham maior previsibilidade das contratações;

3.	Conheçam o calendário e a programação anual de contratação dos órgãos; e

4.	Organizem com antecedência documentos, cotações de produtos e negociações com 
fornecedores, em busca de preços mais competitivos para as licitações.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

É necessário que a Administração Pública 
aperfeiçoe os mecanismos de Planejamento e 
Governança das Contratações Públicas, formando 
grupos multidisciplinares de discussão técnica no 
órgão público para debater o tema Governança e 
Planejamento das Contratações Públicas.

As empresas licitantes devem consultar 
periodicamente o site dos órgãos públicos para 
tomar conhecimento, antecipadamente, dos 
editais, das oportunidades, dos cronogramas e do 
planejamento das contratações de cada órgão.
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A Nova Lei de Licitações estabelece, como 
regra geral, que a apresentação das propostas 
e lances antecede o exame da Habilitação 
(que será apenas do melhor classificado). É a 
chamada “inversão de fases”.

INVERSÃO DE FASES 
COMO REGRA Conforme art. 17 da Lei 14.133/2021, o 

procedimento da licitação seguirá a 
seguinte ordem:

Preparação

Divulgação do Edital de Licitação

Apresentação de Propostas e 
Lances (quando for caso)

Julgamento

Habilitação

Recurso

Homologação
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Antes da Nova Lei de 
Licitações já havia essa 
inversão das fases na 
modalidade Pregão, e 
agora passou a valer como 
regra geral em todas as 
licitações.

Ou seja, o novo 
procedimento preconiza 
que primeiro deve ocorrer a 
etapa de Apresentação das 
Propostas e Julgamento, 
para então, posteriormente, 
serem analisados os 
documentos de Habilitação 
apenas da empresa que 
venceu o certame.

Essa inovação visa permitir 
maior competitividade e 
agilidade nos processos 
licitatórios, o que já 
acontece nos Pregões.

IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A inversão de fases deve ser seguida por todos os órgãos 
públicos e deve provocar maior celeridade na análise de 
documentos em todas as modalidades e o aumento do 
número de concorrentes, gerando ainda economicidade e 
eficiência na gestão dos recursos públicos.

A fase de Habilitação poderá anteceder as fases de 
Apresentação de Propostas, Lances e do Julgamento, 
desde que haja justificativas e previsão expressa no Edital.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Para os pequenos negócios, os processos licitatórios tendem 
a ser mais competitivos, ágeis e céleres, pois as licitações 
tendem a ser iniciadas e finalizadas em menores prazos.

A tendência é que os certames sejam mais concorridos, com 
maior número de lances e margens de lucro mais apertadas, 
inclusive em obras e serviços de engenharia.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

A Administração Pública deve atentar para a nova regra, 
inclusive nas licitações de obras e serviços de engenharia, 
atualizando as minutas de editais para contemplar os novos 
procedimentos e justificando de maneira robusta caso seja 
feita a análise da Habilitação antes da análise e Julgamento 
das propostas.

As empresas licitantes precisam planejar antecipadamente 
o piso dos preços a que se poderá chegar em cada licitação.

Também é necessário analisar de maneira criteriosa e 
minuciosa os documentos de habilitação das empresas que 
ficarem à frente no certame.

É importante negociar preços e condições mais competitivas 
junto a fabricantes, fornecedores e parceiros comerciais, a fim 
de manter margens de lucro razoáveis e exequíveis.
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MODALIDADES 
DE LICITAÇÃO

Na Nova Lei, as modalidades Tomada de 
Preços e Carta Convite não existem mais.

Continuam a Concorrência, o Pregão, o 
Concurso e o Leilão.

A Nova Lei de Licitações cria a modalidade 
Diálogo Competitivo.
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IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

As modalidades deixam de ser definidas em 
razão do valor do contrato e passam a ser 
classificadas exclusivamente em razão da 
complexidade do objeto da licitação.

Pregão: aquisição de bens e serviços 
comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia. O critério de julgamento poderá 
ser menor preço ou maior desconto.

Concorrência: bens e serviços especiais e 
de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento 
poderá ser: 

a) menor preço; 

b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 

c) técnica e preço; 

d) maior retorno econômico; 

e) maior desconto.

Concurso: utilizada para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, cujo critério 
de julgamento será o de melhor técnica 
ou conteúdo artístico, e para concessão de 
prêmio ou remuneração ao vencedor,

Leilão: utilizada para a alienação de bens 
imóveis ou de bens móveis inservíveis ou 
legalmente apreendidos a quem oferecer o 
maior lance.

Diálogo Competitivo: utilizada para a 
contratação de obras, serviços e compras em 
que a Administração Pública realiza diálogos 
com licitantes previamente selecionados 
mediante critérios objetivos, com o intuito 
de desenvolver uma ou mais alternativas 
capazes de atender às suas necessidades, 
devendo os licitantes apresentar proposta 
final após o encerramento dos diálogos.
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IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Maior participação das 
empresas na modelagem de 
objetos mais complexos e na 
concepção das licitações de 
maneira transparente.

Fomento ao diálogo e à 
troca de expertises e know-
how entre a Administração 
Pública e o mercado privado.

Para decidir qual a modalidade a ser 
adotada, a Administração Pública 
deve observar qual será o objeto a ser 
contratado, analisando a sua complexidade.

Além disso, deve atentar e praticar o 
Princípio do Formalismo Moderado, que 
minimiza a rigidez nas licitações, em prol 
da contratação mais vantajosa.

Já as empresas licitantes devem atentar 
para o rito padronizado e idêntico das 
diferentes modalidades (Pregão e 
Concorrência), observando a ordem do 
art. 17 da Lei 14.133/2021 e a unificação da 
fase recursal, inclusive na Concorrência, 
conforme art. Art. 165, § 1º, incisos I e II da 
referida Lei.

AÇÕES         
RECOMENDADAS
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PORTAL NACIONAL 
DE CONTRATAÇÕES 
PÚBLICAS – PNCP

A Nova Lei de Licitações cria o Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

O PNCP é uma plataforma eletrônica 
destinada à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos pela lei.
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IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Obrigatoriedade de todos os órgãos divulgarem no PNCP:

	z Suas licitações;

	z Os editais de licitação em curso;

	z Os contratos administrativos firmados; e

	z Outras informações importantes, tais como o Plano de Contratações Anual, etc.

Municípios de até 20 mil habitantes terão o prazo de até 31/03/2027 para 
obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

O PNCP permite que as empresas interessadas identifiquem oportunidades com 
maior facilidade, consultando licitações e contratações de todo o país de forma 
centralizada, instituindo um Sistema de Registro Cadastral Unificado, dando maior 
transparência no acompanhamento das licitações.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

A Administração Pública deve viabilizar 
que todas as licitações, contratações e 
informações obrigatórias sejam divulgadas 
no PNCP, tendo em vista a obrigatoriedade 
da utilização do Portal.

Para buscarem informações sobre os 
processos licitatórios, as empresas 
licitantes devem consultar o sistema 
unificado de registro cadastral do PNCP 
e realizar pesquisas diárias para tomarem 
conhecimento das licitações, contratações 
e oportunidades.
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PROCEDIMENTOS 
ELETRÔNICOS

A Nova Lei de Licitações 
estabelece como “regra 
geral” a utilização da forma 
eletrônica para todas as 
contratações, inclusive a 
concorrência e a dispensa 
de licitação.

As licitações presenciais 
serão exceções. Ainda 
assim, quando realizadas, 
PRECISARÃO SER 
GRAVADAS EM ÁUDIO E 
VÍDEO.
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IMPACTOS PARA A  
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Além da otimização e transparência dos 
processos licitatórios, a tendência é que as 
licitações sejam mais competitivas, mais 
transparentes e mais céleres, contando com 
um maior número de licitantes, inclusive de 
outros Estados e Municípios.

É esperado que haja:

	z O aumento significativo dos 
mecanismos de digitalização de 
documentos, autenticação digital e 
utilização de certificados digitais e 
assinaturas eletrônicas; e

	z A diminuição dos procedimentos 
burocráticos e exigências 
de autenticação cartorial e 
reconhecimento de firma, somente 
quando houver dúvidas quanto à 
autenticidade dos documentos.

IMPACTO PARA AS  
EMPRESAS

Os procedimentos 
eletrônicos aumentam as 
oportunidades de negócios, 
pois as MPEs poderão 
vender produtos e serviços 
para o Poder Público em 
todo território brasileiro, 
com custos reduzidos de 
participação.

Além disso, poderão 
participar de diversas 
licitações em um mesmo 
dia em diferentes regiões do 
país, diminuindo os custos 
de cartórios, com forte 
incentivo à digitalização 
de documentos, adoção 
de certificados digitais e 
assinaturas eletrônicas.
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AÇÕES         
RECOMENDADAS

Recomenda-se que a Administração Pública realize 
investimentos em tecnologia e capacitação com foco 
nos processos eletrônicos e valendo-se cada vez mais da 
transparência e dos meios digitais nos processos.

Com o grande aumento dos procedimentos eletrônicos 
é importante que as empresas licitantes planejem cada 
vez mais a sua participação em licitações, tendo em vista 
o aumento das oportunidades, investindo fortemente em 
tecnologia, certificados digitais e assinaturas eletrônicas.

Além disso as empresas devem acompanhar periodicamente 
as convocações e publicações nos Portais de Compras e no 
Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP, para que 
não sejam punidas por não cumprirem com obrigações e 
compromissos perante a Administração Pública.
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CONCLUSÃO

Por tudo o que vimos, percebemos que a Nova Lei de Licitações deve ser 
estudada, regulamentada e aprendida gradativamente. Ela apresenta diversas 
inovações que darão novo formato e criarão novos procedimentos de trabalho 
para gestores públicos e empresários.

São muitas as inovações trazidas pela Nova Lei de Licitações, mas não se 
preocupe. Aos poucos, vamos nos familiarizando com as inovações e será mais 
fácil compreender essas novidades.

Para as empresas, é certo que novas e muitas oportunidades de negócios irão 
surgir a partir desta legislação, de modo a fomentar o empreendedorismo por 
meio das compras públicas. Ao mesmo tempo, o gestor público precisa estar 
atualizado para trabalhar e aplicar os novos institutos da legislação.

O trabalho cooperativo, leal, dialogado e em prol do interesse público são 
premissas da nova legislação, que tem muito potencial para melhorar o 
ambiente de negócios e as compras públicas.

SUCESSO, BOAS COMPRAS E AQUISIÇÕES PARA OS GESTORES PÚBLICOS, E 

BONS NEGÓCIOS PARA OS EMPRESÁRIOS!
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